
MLNISTERIO DA FAZENDA
PRFMFIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NI 13661/000.029/92 80

Sesso c.1 (:. 26 d ','	 abril	 de 1994	 ACÓRDNO NO 101-86.379
Recurso	 1O5.797, 1RPJ, exercicios de 1989 a 1991

anos base de 1988 a 1990

Recorrente:: MAKEr PRESENTAOES COMERCIAIS LTDA.

Recorrida:: DRF EM VARGINHA, MO

CUSTOS/DESPESAS OPERACLONATS.
As informa0es e 05 esclareci •
mentos prestados peto contri-
buinte, corroborados por decla'
ragf3es de terceiros, só podem
ser recusados se comprovada sua
incorre0o ou se forem veemen-
tes os indlcios de sua falsida
de ou inexatidNo.

Vistos, relatados e discutidos os presen.
tes autos de recurso interposto por MAKEI" REPRESENTAOES COMERCIAIS
LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes !, PM" unanimidade de velos !, em DAR
PROVIMENTO, nos termos do relatiário e voto que passam a integrar o
presente julgado.

-
S ,:da r 0 Sessbes, em 26 de abril (-1,e 1994

\
mAR..4Lr'Arr"- ir

,. ..XdOirr /7

	

ii,	 ..4., 	-	 .., -11.1100"	
PRESIDE:MU

ROBERTO WILI IAM 00NçALÀ. , :5	 . REIA T OR

,3,.) IS 1 O EM
LUIZ FERN~LIVEIPA DE MORAESSE.ssi::;.(,) DE I:	 F.Roci. JR A D OR	 DA

FAZENDA 1,1NMIO
c) . '„..	 ,J -„ri	 MN

Participaram, ainda, do presente j ulgamento os seguintes Conselheiros
JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL
PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificadamente, o

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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AcOrdão n9 101-86.379

RELATÓRI O

Maket Representaçbes Comerciais Ltda.„
CiOCn' 29.837. 580/0001-58, recorre a este Conselho de Corltribtrintes
contra decisab da Delegado da Receita Federal em Varginha, MG, que
julgou parcialmente impri.miente a impudnaçab contra exigência de cré-
dito tributãrio do imposto de renda de pessoa jurídica, relativa a.
despesas/ custos nab comprovadas, nos anos base de 1988 a 1990, exer-
cícios de 1989 a 1991.

Em agab fiscal direta junto ao contri-
buinte, foi lavrado o auto de infraçao de fls. 62 e anexos, exigido o
imposto de renda de pessoa jurídica, fundado na acusaç..Wo das seguintes
irregularidades fiscais:: custos/despesas indedutiveis g despesas c/
viagens, com beneficàrios nab iderrt...tfic.iRdosg despesas com serviços
prestados por pessoas jurídicas, despesas consideradas inexisbytes
e correçak, monetãria a menor do ativo permanente e, a maior, do capi-
tal social.

Na fase impugnatéria, fls. 66/70, o con-
tri,b1,EN1(eg

a) reconhece a incorreçgo da
correcab monetâria e pro(nove, mediawte pagamento, a extin0(o do crédi-
to tributârio correspcwick.w1U:g

b) impugna a exigência.. sobre
despesas com viagens e custs/dxspesas considerados enexistentes, pelo
autuante (auto de infraçgo de fls. 62)g

c) junta os documentos de fls.
71 a 169, correspondentes a relaçao de C.O.C., e respetivo prazo de
validade, de cada uma das pessoas jurídicas que ihe prestaram serviços
de vendas/assitência técnica, mediante com :1 declaraçCíes de Pes-
soas jurldims/r.n....resentadas, Notas fiscais de comissirml,mrlento de ven-
das, emitidas pelas pessoas jurídicas de COC antes relacionado, rola-
tórios mensais de faturamento e DARfs de re ..,colhim,ânto, em tempo pró-.
prio, do imposto de renda na fonte, incidente sobre comissffes de ven-
das pagas.

d) Através desses documentos,
comprova::

d.1) tratar-se de representapWo
comercial de eletrodomésticos portAteis

d.2) na impossibilidade dr man-. ,
ter filiais, utiliza terceiros, pessoas jurídicas, para promoVNe de 	 .,
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Acórdão n9 101-86.379

vendas e assistencia 1...f..1.1(..-.a, em todo o Estado do Rio de Janeirog

d.3) especificamente, quanto às
despesas de viagens, trata-se de convençWo com diversos vendedores o
promotores, com objetivo de analisar o ano que findava, planejar . as
vendas do an seguinte, traçar plano de melhor assitencia às lojas e
equacionar . problemas de assistencia tecnicag

d.4) quanto aos custos/despe-
sas, tidos como inexistentes, tratam-se de comissffes de vendas pagas a,
pessoas jurídicas, pelas vendas e assistencia técnica por elas reali -

d.5) os relatórios de venda,
anexados aos autos, fls. 86/169, s go documentos acessórios de presta-
cãe de contasg os comprovantes contábeis, acostados aos autos por có-
pia. x.c.,ro,-„Jr&f:lcê'.., fls. 19/40, e parte da doc.immIta.çgo de fls. 85/169,
permanecem à disposiçgb do fisco;;

e) requer diligencias nas em-
presas que lhes prestaram serviços, para que n g:b paire qualquer dúvida
sobre 05 pagamentos relacionados.

Ouvido o autmaritc . , este se manifesta. pela.
manutengWo do auto de infração, tendo em vista quen

a) a autuada ri (c se manifestarà
sobre diferenças de correçgo monetária do balanço e,

b) em se tratando das despesas
glosadas, fundamenta 5U .:A assertiva, afirmando quen

b.1.) as Notas Fiscais de des-
pesas	 e/	 c: o tu ..1...s:::Cle.:s	 n 2(o es t..W. o acomp a 1"1 i'l è't. ei as cio rol. at ó r io demovi 5 tra.n cl o
para quem foi vendido os produtos (SIC)g

b.2.) os relatórios de vendas
n .:.). ri ...,.	 i.:: o rn p r . o N., ...:1. rn	 ( 5.3 ...I.C.: ) I;

mais vantajoso pagar o
TR à alíquota de 3% (S1C).

No interregno, o contribuinte requer a.
.:i kin -I a l aá Cl ii::, n (...& v o is i.:Iocurne ri "t. 05 „ d e 'f: lis „	 1.. 75/ 1E37 e., .192./ 1..93 „ ala.1..Et.. 1 ... .f:). çaie is cl c?
pessoas jurídicas que confirmam as emissi.Nes de Notas Fiscais, nelas
reE, acionadas, correspondentes á. prestacab de serviços à autuada.

	

Ouvido, novamente, o autuante, fls. 190, 	 .este ii'iforma. que as declaraçbes das empresas, confirmando que reaYen-	 .
te prestaram os serviços contantes das Notas Fiscais nab atende w q.e

Pi: \ !, 1: 44 	 ::,	
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foi solicitado pelo fisco no inicio da fiscalizaçae, ou seja:: "prova.
que os beneficiários efetivamente prestaram os serviços" SI 1::)

A autoridade singular, na decisNo de Vi •••
194/197u

a)julga dedutiveis as despesas
c/ viagens, dado que a normalidade, razoabilidade e usualidade de des.-
pesas com prOmios aOS melhores vendedores e, dado que, na Nota Fiscal
emitida pelo Hotel, pens&O completa, de 15 apartamento duplos, forma a
convicOO da ocorrOncia, de fato, de uma convençaog

b) quanto áS despesas de CÂNWLS-
sffes, tidas como inexistentes no auto de infraço, argumenta que as
Nbtas Fiscais e as declaracffes emitidas pelos beneficiários constituem
um "quadro probatório débil", tornando-se indispensáveis outras pro
vas, como mntratos, omnprowl.ment.e de pagamento, relatório dos servi -
çOS ou vendas efetuadasN

c) exclui da, base imponivel so
mente se documentos de fls. 85 a 107, 121 a 146 E 160 a. 169, corres-.
pondentes ás comissCes pagas a tres, da 11 pessoas juridicas que pres-
taram serviços de vendas/ assistOncia. técnica, á autuada e foram por.
ela wmi-ssionacLu:.

Iticonformada, a recorrente apresenta, o
recurso de fls.	 1 	 queg

1.- todas as empresas foram por.
ela relacionadas, na impugnaçWo, como de situaafiAb regular jutn :tao

2.- há idoneidade nos documen-
tos fiscais. emitidos5

J.- protesta contra o rigor do
julgador:: empresas que, por. tres anos prestaram serviços de vendas,
emitindo as respectivas Notas Fiscais, tiveram as comissffes pagas glo-
sadas.

E o Relatórió.

VOTO

CONSELHEIRO ROBERTO WILLJAM 00NçALVES - 	 RELATOR

Tomo conhecimento do recurso, dada sua,
tempestivid.i..ufe.

Itíj 1 	
01
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Os principias de legalidade objetiva e
verdade material, reguladores do processo administra.ti.vo, impffem a

•formaçãb de provas, que onntraditem, inclusive, a inveracidade de fa-
tos registrados na c' c: (artigos 142, 145, III e 149, VIII da
Lei n 5.172/66 e artigo 9, parágrafo 2', do Decreto Lei n' 1.598/77.

Excluidas as presunçdés Ln.almente admis-
siveis, expressas nos artigos 180 e 181 do 1 1 e aquelas reta-
cionadas A distribuiçgo disfarçada de lucros e A distribuiç go automá-
tica de rendimentos, quando do art.i.t.raiwito de lucros, em que o enus
da prova se inverte em favor do fisco, para os demais elementos cons-
t...11A.Ativos da apuraço de resultados da pessoa iuridica, "onus probandi
incumbit ei quí dicit".

A atividade administrativa de lançamento
e cobrança de trihm.las é, .pais, vinculada, nWo arbitrária (artigo 142,
Lei., n" 5.172/66). Mo..,::.,,,0 santido, a. objetividade da imposiçAb tributá-
ria traz em si mecanismos de salvaguarda e proteço do cont.ribuinte.
No caso em lide, ressalte-se o disposto no artigo 47 da Lei no
4.506/64, acerca de dedutibilidade das despesas operacionais. Ora,

a) nNo restou incomprovada a
idoneidade da documentaço acostada aos autos pela recornite.

b) nab abm-anu a. autoridade mo -
nocrática para o disposto no artigo 9, parágrafo 1", do Decreto -1,0i
n' 1.598/77, "verbis"u

"Art-
parágrafo 1' --	 A	 c: c: 	 14 r a 4::3.0	 Man 1:11'j .,:ii.
com observãncia das disposiçdas legais
faz prova a favor do contriffiEinte dos
fa t os nela registrados e comprovados por.
documentos hábeis, segundo sua natureza,
ou assim definidos em preceitos legais."

c) ocioso mencionar, "in casu",
o disposto no artigo 79, parágrafo 1', do Decreto -el in' 5.844/43,
repraduzido no artigo 678, parágrafo 2 - , do RI R/80

"Art. 79 - ..............................
parágrafo 1' - Os esclarecimentos pres-
tados sa poderab ser impugnados pelos
Lançadores com elemento seguro de prova
ou indicio veemente de falsidade ou ine-
xatid:o."

c.1) este Conselho de Contri-
buintes, aliás, já se manifestou a respeito de assunto semelhante,
conforme AcÓrd'Ab 104-5.076/85, que transcrevo 	 A:

ILI1
l• .
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"As informagffes e os	 esclarecjmentos
prestados pelo oontribuinte, corroborados por diw.rlaraçÕes de ter-
ceiros, SÓ podem ser recusados pela fiscatizaçNo se comprovada
sua incorreçWo ou se forem veementes OS ind .Scios de sua falsidade ou
inexatido."

Os pressupostos supra mencionados le
v.kme a p rover o recurso, por Cgir@lli=LA de fundamentaço fàtica. à SUS '
\er	 da	 E: o meu voto.

1 )1,

ROBERTO WILLIAM \if.301,101„VEb	 RE1„AT
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